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O IDOSO E A GARANTIA DE SEUS DIREITOS FUNDAMENTAIS SOB A PERSPECTIVA DA LEGISLAÇÃO CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL
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A Constituição Federal de 1988 trouxe, em seus dispositivos diversos direitos intitulados de “direitos e garantias fundamentais”, direitos esses assegurados a todos os cidadãos. Em 2003, a Lei n° 10.741, veio regulamentar o Estatuto do Idoso, que dispões sobre os direitos e garantias fundamentais, agora de forma direcionada à pessoa idosa. A pesquisa sobre o tema é relevante para que possamos compreender os direitos fundamentais assegurados às pessoas idosas. E tem como objetivos comparar as normas constitucionais estabelecidas pela Constituição Federal de 1988, com aqueles previstos pelo Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003); relacionar os direitos fundamentais constitucionais com os direitos infraconstitucionais relacionados pelo estatuto do Idoso, e ainda, questionar os princípios constitucionais de dignidade, igualdade e liberdade com relação às pessoas com idade igual ou superior a 60 anos. A metodologia utilizada foi de cunho bibliográfico, com pesquisa em livros, artigos, revistas jurídicas e sites de pesquisa. Para alcançar os objetivos inicialmente estabelecidos, investigou-se os direitos fundamentais previstos na Constituição Federal de 1988, no Estatuto do Idoso e Código Civil brasileiro de 2002. Os resultados alcançados demonstram que as normas constitucionais foram reafirmadas pelo Estatuto do Idoso, com o objetivo de dar maior garantia e respaldo aos direitos das pessoas idosas, tendo dessa forma, regulamentado e direcionado as garantias constitucionais, as informações levantadas indicam também que no ordenamento brasileiro os vários mecanismos legais de defesa dos direitos dos idosos estão conectados a fim de resguardar a eles seus direitos fundamentais, confirmou-se ainda as dificuldades encontradas em aplicar as normas regulamentadas, podendo observar que o poder público ainda encontra dificuldades em assegurar tais direitos aos idosos. Portanto, a com a pesquisa podemos concluir que, após dez anos em vigor, o Estatuto do Idoso pode ser considerado um marco jurídico, sendo possível analisarmos as condições das pessoas idosas num passado anterior a sua criação, como também, num futuro durante sua vigência, e talvez até depois de sua completa efetivação.
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